
• Lei 2.139 de 08 de abril de 2021, que “Autoriza a Aquisição de vacinas

para o enfrentamento da Covid-19 no município de Boa Vista”.

A Lei Municipal Nº 2.139 de autoria do vereador Ilderson Pereira (PTB) foi

promulgada pela Câmara Municipal de Boa Vista e garante que o

município esteja autorizado a adquirir vacinas para o enfrentamento da

pandemia da COVID-19 na hipótese de descumprimento, pelo Governo

Federal, do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a

COVID-19, ou caso este não proveja cobertura imunológica tempestiva e

suficiente contra a doença, observada a legislações federal.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



A aquisição somente será admitida previamente aprovada pela ANVISA, e

garante que a Prefeitura importe e distribua vacinas registradas em

renomadas agências de regulação no exterior e liberadas para

distribuição comercial em outros países ou outras que vierem a ser

aprovadas em caráter emergencial.

• Lei 2.158 de 12 de Julho de 2021, que “dispõe sobre “A criação de

Unidades de Pronto Atendimento – UPA em Boa Vista”.

A lei 2.158 de 12 de Julho de 2021 foi promulgada pela Câmara Municipal

de Boa Vista, em que viabiliza a construção de três Unidades de Pronto

Atendimento na cidade (UPA), tendo em vista o aumento da população e

da demanda de saúde devido à pandemia do coronavírus.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



As unidades devem ficar em locais estratégicos da cidade, como a zona

oeste onde se concentra a maior parte da população da capital. O

projeto tem proposta de 3 unidades, uma unidade de porte 3 que

considera uma abrangência de mais de 200 mil habitantes deve ser

instalada nessa zona mais populosa, e as outras duas unidades de porte

1 que considera uma abrangência de mais de 50 mil habitantes devem

ser instaladas nas zonas norte e sul da capital, onde os demais

moradores têm mais fácil acesso à essas unidades.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



A lei prevê a contratação de profissionais da saúde, profissionais para

atendimento administrativo e operacional, além do mínimo de 15 leitos

para unidade porte 3 e 7 leitos para as unidades porte 1. Os

procedimentos médicos a serem realizados nas UPAs devem ser de

baixa e média complexidade, como urgência e emergência em clínica

médica, pediatria e pequenos procedimentos cirúrgicos.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



As unidades devem atender as urgências e emergências clínicas e

pediátricas que acometem os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS,

dentro dos limites estruturais de cada Unidade e, em especial, os casos

de baixa e média complexidade, à noite e nos finais de semana. Além

disso, deve oferecer estrutura simplificada e com acessibilidade, com

recepção, salas administrativas, consultórios, farmácia, copa, banheiros

com acessibilidade, raio-X, eletrocardiografia, sala de pediatria,

laboratório de exames e leitos de observação.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



• Lei 2.209 de 01 de dezembro de 2021, que “Institui o Programa

Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos com

deficiência física ou mental e vítimas de acidentes”.

A lei 2.209 de 01 de dezembro de 2021 institui no âmbito do município de

Boa Vista o Programa de Equoterapia para para vítimas de acidentes e

pessoas com deficiência. O programa que se trata esta lei consiste em

método terapêutico e educacional, utilizando o equino como instrumento

interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



O Programa Municipal de Equoterapia será coordenado pela Secretaria

Municipal de Agricultura, em parceria com as Secretarias Municipais de

Saúde e Educação, e o Poder Executivo poderá firmar convênio ou

parceria com instituições públicas e privadas visando a implementação

do programa.

Lei 2.207 de 01 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o “Acesso de

pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) aos direitos

assegurados na lei federal 12.764, de 27 de dezembro de 2012, no âmbito

do município de Boa Vista”.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



A lei 2.207/21 dá acesso as pessoas com TEA aos direitos reservados na

lei federal nº 12.764 em que “Institui a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do

art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990”.

Os direitos da pessoa com TEA são: vida digna; integridade física e

moral; livre desenvolvimento da personalidade; segurança; lazer;

proteção contra abusos, exploração, violência e discriminação; saúde;

educação e ensino profissionalizante; mercado de trabalho; previdência

social; moradia e transporte escolar.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



O projeto prevê uma série de atendimentos especializados,

principalmente na área da saúde para esse público e também para os

familiares ou pessoas que acompanham eles em ambientes públicos e

privados.

LEIS SANCIONADAS EM 2021:



• Lei 2.239 de 14 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre a "proibição de

instalação ou adequação do uso comum de banheiros e vestiários

públicos por pessoas de sexos diferentes nas escolas da rede pública e

privada de ensino”.

Se esses espaços já existem, devem mudar sua finalidade para “Banheiro

Família”, em que deve ser utilizado pelos pais e responsáveis com filhos

de até 10 (dez) anos de idade, exceto quando se tratar de um único

banheiro do estabelecimento e que o mesmo seja de uso individual, nesse

caso, o banheiro individual não sofre qualquer interferência da lei.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



Também há previsão de penalidade por meio de multa a ser definida

pelos órgãos de fiscalização do município. Caso aprovado, a Prefeitura de

Boa Vista deve regulamentar a lei antes do início do ano letivo.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.243 de 10 de março de 2022, que “Institui o Centro Municipal de

Reabilitação de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, no âmbito do

município de boa vista e dá outras providências”.

Boa Vista pode ter o primeiro Centro de Reabilitação de Fisioterapia e

Terapia Ocupacional em serviço público para pessoas que precisam de

atendimentos de saúde que muitas vezes não é acessível às famílias de

baixa renda, principalmente para Pessoas Com Deficiência (PCD).

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



O Centro Municipal de Reabilitação de Fisioterapia e Terapia Ocupacional

será destinado ao atendimento de todas as faixas etárias, inclusive de

Pessoas Com Deficiência (PCD). O Poder Executivo Municipal

regulamentará o funcionamento, estabelecendo as normas, regimento e

regulamento interno, gerenciamento e o planejamento das ações e os

recursos para manutenção do mesmo.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.265 de 20 de abril de 2022, que trata da “proibição da exigência

de apresentação de cartão de vacinação contra covid-19 para acesso

a benefícios, serviços e espaços públicos e privados no âmbito do

município de boa vista” e dá outras providências”.

Fica proibida a exigência de apresentação do cartão de vacinação ou de

qualquer outro meio probatório de imunização contra Covid-19 para

acesso a benefícios, serviços e espaços públicos e privados no âmbito do

município de Boa Vista. A vedação descrita no caput deste artigo se

aplica ao setor público e privado e garante aos cidadãos de Boa Vista o

acesso livre sem sofrer qualquer discriminação de cunho sanitário.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.288 de 30 de maio de 2022, que “Cria o aplicativo para celular

‘Cidadania na Palma da Mão’ que disponibiliza ao cidadão, o acesso

mais rápido às proposições legislativas aprovadas na câmara

municipal de boa vista”.

A lei 2.288/22 institui a criação do aplicativo para smartphone “Cidadania

na Palma da Mão” que assegura ao cidadão o acesso rápido e prático às

proposições legislativas da Câmara. As ações parlamentares como

projetos de lei, indicações e requerimentos mais importantes voltados

para os direitos do cidadão, serão inseridas dentro do aplicativo para o

público em geral.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.291 de 08 de junho de 2022, que trata da “Desobrigação do uso

de máscara facial no âmbito do município de Boa Vista, durante o

período da pandemia da covid-19”.

O uso de máscara facial em ambientes abertos e fechados, públicos e

privados, já não precisava ser obrigatório no período de pandemia já que

a capital tinha uma média de 80% de toda população vacinada com a

primeira dose do imunizante e mais de 50% de toda população vacinada

com a segunda dose.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



Outro exemplo é no caso da prática de atividades físicas, em que o uso de

máscara atrapalha o funcionamento correto do sistema respiratório que é

essencial para a nossa corrente sanguínea, já que absorvemos oxigênio e

estamos há quase dois anos respirando desproporcionalmente o gás

carbônico.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.315 de 08 de agosto de 2022, que autoriza o Poder Executivo a

conceder auxílio transporte para incentivo e aperfeiçoamento em

ensino superior, pós-graduação e cursos técnico profissionalizantes

para ensino médio, mediante critérios fixados nesta lei.

Terão direito ao auxílio: I - Os alunos devidamente matriculados em curso

de ensino superior ou de pós-graduação; 11 -Alunos de curso§ técnico-

profissionalizantes; I - Alunos de cursos Alunos de cursos de pré-

vestibulares; profissionalizantes; do ensino médio profissionalizante no

lFRR do município de Boa Vista.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.315 de 08 de agosto de 2022, que autoriza o Poder Executivo a

conceder auxílio transporte para incentivo e aperfeiçoamento em

ensino superior, pós-graduação e cursos técnico profissionalizantes

para ensino médio, mediante critérios fixados nesta lei.

Terão direito ao auxílio: I - Os alunos devidamente matriculados em curso

de ensino superior ou de pós-graduação; 11 -Alunos de curso§ técnico-

profissionalizantes; I - Alunos de cursos Alunos de cursos de pré-

vestibulares; profissionalizantes; do ensino médio profissionalizante no

lFRR do município de Boa Vista.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



• Lei 2.391 de 09 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre o "Programa

Vereadores do Futuro", que tem como objetivo estimular a participação

política desde a infância e a adolescência, proporcionando aos

estudantes do município momentos de reflexão e aprofundamento

sobre o papel do Poder Legislativo e da importância da política em uma

sociedade democrática”.

Lei 2.245 de 03 de agosto de 2023, que trata de “estabelece o sexo

biológico como único critério para definição de gênero em competições

esportivas oficiais no município de boa vista” e dá outras providências”.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



O sexo biológico é o único critério definidor do gênero dos competidores

em competições esportivas em todo âmbito municipal de Boa Vista,

sendo vedada a atuação de transgêneros em equipes do sexo oposto ao

do nascimento.

LEIS SANCIONADAS EM 2022:



As entidades de administração do desporto e as entidades de prática

desportiva que não observarem esta lei, na oportunidade da inscrição de

seus atletas em competições oficiais, serão desclassificadas e/ou

multadas, conforme regulamento. Comprovado o desconhecimento dos

responsáveis pela inscrição da condição do atleta transgênero, ainda que

a equipe beneficiada tenha sido premiada, o prêmio ou o título será

anulado automaticamente, sem prejuízo da apuração de

responsabilidades. O atleta transgênero que omitir sua condição da

respectiva entidade de administração do desporto e da respectiva

entidade de prática desportiva, responderá por doping e será banido do

esporte

LEIS SANCIONADAS EM 2022:




